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RESUMO 

 

A utilização de Aeronave Remotamente Pilotada (RPA) tem ganhado credibilidade na área de 

aerolevantamento, no qual, fotografias aéreas capturadas por este tipo de tecnologia 

configuram-se como uma importante ferramenta para análise e gestão, seja urbana ou 

ambiental. A pesquisa foi desenvolvida na área do baixo curso do Córrego Santa Rosa a 

jusante da BR364, sendo divisa entre os Bairros Estrela D´alva, Francisco Antônio e a área da 

Universidade Federal de Goiás-Regional Jataí-Campus Jatobá, bem como parte da BR364, 

localizado na cidade de Jataí-GO. O presente trabalho teve por objetivo analisar a viabilidade 

do uso de RPA para planejamento e gestão de áreas urbanas e ambientais. Para tanto, como 

procedimento metodológico realizou-se o planejamento do voo por meio do aplicativo Drone 

Deploy (versão gratuita), a marcação de pontos de controle foram feitas com cerâmicas e tinta 

na cor branca, para a coleta de coordenadas foi utilizado o GPS Garmin Etrex 30, e o 

levantamento aéreo realizado com o drone Phantom 4 Advanced. Após a realização do 

aerolevantamento os dados foram processados no software Agisofth Photoscan (versão teste), 

analisados e posteriormente inseridos no software ArcGis 10.6.1 licenciado para o 

Laboratório de Geoinformação-UFG, no qual os dados foram georreferenciados e 

processados, resultando em diversos produtos cartográficos como: mapa de localização, mapa 

de uso e cobertura da terra, tabela de erro por ponto de coordenada, mapa de rotas e outros. 

Como resultado destaca-se que a classificação do uso e cobertura da terra na APP do córrego 

Santa Rosa possui 74,08% de sua vegetação remanescente preservada, sendo possível 

identificar de forma clara por meio do mapeamento gerado, desta maneira o uso de drone se 

mostra eficiente para estudos ambientais, pois contribui em tempo real com o reconhecimento 

da área de estudo, possibilitando precisão na hora de calcular a área de vegetação existente. 

Os resultados ainda demonstram a possibilidade da abertura de uma nova portaria de saída da 

Universidade Federal de Goiás-Regional Jataí-Campus Jatobá pelo bairro Estrela Dalva, 

sendo utilizado como critério os locais não consolidados, sendo possível ser identificado por 

meio da alta resolução e detalhamento apresentado nos mosaicos. A partir dos produtos 

cartográficos obtidos, conclui-se que a utilização de RPA como ferramenta geográfica é 

eficiente para apoiar em decisões a serem aplicadas, tendo fácil utilização para monitoramento 

e planejamento, pois, obtêm informações precisas com um alto nível de detalhamento. 

 

Palavras-chave: RPA, Aerolevantamento, Planejamento Urbano, Planejamento Ambiental. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

 

The use of Remotely Piloted Aircraft (RPA) has gained credibility in the area of aerial survey, 

in which aerial photographs captured by this type of technology are an important tool for 

analysis and management, whether urban or                                              

                                                                                          

                                 , Francisco Antônio and the area of the Federal University 

of Goiás-Regional Jataí-Campus Jatobá, as well as part of BR364, located in the city of Jataí-

GO. The present work aimed to analyze the feasibility of using RPA for planning and 

management of urban and environmental areas. For this purpose, as a methodological 

procedure, flight planning was carried out through the Drone Deploy application (free 

version), marking control points were made with ceramics and ink in white color, for the 

collection of coordinates, GPS was used Garmin Etrex 30, and the aerial survey conducted 

with the Phantom 4 Advanced drone. After performing the aerial survey the data were 

processed in the Software Agisofth Photoscan (test version), analyzed and later inserted in the 

software ArcGis 10.6.1 licensed to the Geoinformation Laboratory-UFG, in which the data 

were georeferenced and processed, resulting in several cartographic products such as: location 

map, map of use and land cover, table of error by coordinate point, route map and others. As a 

result, it is noteworthy that the classification of land use and cover in the APP of the Santa 

Rosa stream has 74.08% of its remaining vegetation preserved, being possible to clearly 

identify through the generated mapping, thus the use of drone if shows efficient for 

environmental studies, as it contributes in real time with the recognition of the study area, 

enabling accuracy when calculating the existing vegetation area. The results also demonstrate 

the possibility of opening a new exit ordinance of the Federal University of Goiás-Regional 

Jataí-Campus Jatobá by the Estrela Dalva neighborhood, being used as a criterion the 

unconsolidated sites, being possible to be identified through the high resolution and detail 

presented in the mosaics. From the cartographic products obtained, it is concluded that the use 

of RPA as a geographic tool is efficient to support decisions to be applied, having easy use for 

monitoring and planning, because they obtain accurate information with a high level of detail. 

 

Keywords: RPA, Aerial Survey, Urban Planning, Environmental Planning. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

LISTA DE ILUSTRAÇÕES 

 

Fluxograma 1-Procedimentos Metodológicos ........................................................................ 21 

 

Figura 1-Alinhamento e construção da nuvem de pontos (voo 1)........................................... 27 

Figura 2-Deformidade de borda .............................................................................................. 28 

Figura 3-Localização Ponto de Controle ................................................................................. 29 

Figura 4-Comparação de diferentes métodos de imageamento ............................................... 31 

Figura 5-Horário da Rota Intercampi ...................................................................................... 42 

 

Fotografia 1-Drone Phantom 4 Advanced .............................................................................. 25 

Fotografia 2-Marcação cerâmica (A); Marcação tinta (B); GPS de navegação (C) ............... 26 

Fotografia 3-A- Pneu                 ’á   ;  - Criação de suínos. ..................................... 35 

Fotografia 4-Canalização da rede de esgoto sobre o córrego Santa Rosa ............................... 36 

Fotografia 5-Área Verde ......................................................................................................... 40 

Fotografia 6- (A)Estrada Fazenda Medicina Veterinária; (B) Rua Professor Paulo Vieira .... 41 

 

Mapa 1-Localização da área de estudo .................................................................................... 20 

Mapa 2-Área de Preservação Permanente ............................................................................... 33 

Mapa 3-Uso e cobertura da terra em área de APP ................................................................... 34 

Mapa 4-Rota do ônibus intercampi, 2019 ............................................................................... 38 

Mapa 5-Proposta Rota Nova .................................................................................................... 39 

Mapa 6-Mapa de declividade envolvendo a área de estudo .................................................... 44 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

LISTA DE TABELAS 

 

Tabela 1-Parâmetros básicos de Voo ....................................................................................... 25 

Tabela 2-Erro médio de posicionamento ................................................................................. 30 

Tabela 3-Uso e cobertura da terra ............................................................................................ 35 

Tabela 4-Diferença de km entre a Rota Atual e a Proposta de nova Rota............................... 41 

Tabela 5-Rota Intercampi ........................................................................................................ 42 

Tabela 6-Declividade ............................................................................................................... 43 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

LISTA DE ABREVITURAS E SIGLAS 

 

ANAC   Agência Nacional de Aviação Civil 

APP  Área de Preservação Permanente 

BVLOS  Beyond Visual Line of Sight  

CMA   Certificado Médico Aeronáutico  

DECEA   Departamento de Controle do Espaço Aéreo  

DNIT   Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes  

EVLOS  Extended Visual Line of Sight 

ERTS    Earth Resources Technology Satellite  

GNSS   (Global Navigation Satellite System) 

GPS   Global Positioning System 

GO   Goiás 

IBGE   Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística  

IPTU   Imposto Predial e Territorial Urbano  

MDE   Modelo Digital de Elevação 

MSI    Multi Spectral Instrument 

RBAC-E  Regulamento Brasileiro da Aviação Civil Especial  

RPA   Aeronaves Remotamente Pilotadas 

RPA   Remotely Piloted Aircraft 

RPS   Estação de Pilotagem Remota  

SIG   Sistema de informação geográfica 

UFG   Universidade Federal de Goiás 

UTM   Universal Transversa de Mercator  

VLOS   Visual Line of Sight  

TIFF   Tagged Image File Format 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

SUMÁRIO 

 

1 INTRODUÇÃO .............................................................................................................. 10 

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA .................................................................................. 11 

2.1 Geotecnologias aplicadas à análise da Paisagem ............................................................ 11 

2.2 Planejamento Ambiental com ênfase em áreas verdes urbanas ...................................... 13 

2.3 Áreas de Preservação Permanente urbanas ..................................................................... 14 

2.4 Aerolevantamento utilizando RPA ................................................................................. 17 

3 MATERIAL E MÉTODOS ............................................................................................ 20 

3.1 Área de Estudo ................................................................................................................ 20 

3.2 Planejamento e Realização do Voo ................................................................................. 22 

3.3 Sinalização dos Pontos de Controle e Obtenção de Coordenadas .................................. 26 

3.4 Processamento dos dados ................................................................................................ 27 

3.5 Geração de mapa de declividade ..................................................................................... 30 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO .................................................................................... 31 

4.1 Análise comparativa de imagens de satélite de média resolução e foto aérea ................ 31 

4.2 Análise do uso e cobertura da terra na Área de Preservação Permanente do Córrego 

Santa Rosa ................................................................................................................................ 33 

4.3 Viabilidade de abertura de nova portaria para a UFG/Jataí pelo bairro Estrela Dalva ... 37 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS .......................................................................................... 45 

6 REFERÊNCIAS .............................................................................................................. 46 

 

 



10 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

A evolução tecnológica contribui de forma significativa para a análise da paisagem, 

através de geotecnologias como o sensoriamento remoto e os sistemas de informações 

geográficas (SIG). Segundo Fitz (2008), os avanços tecnológicos tem provocado uma maior 

influência sobre as áreas de pesquisas geográficas, em especial ao sensoriamento remoto.  

Comumente são utilizadas imagens de satélites no âmbito da geografia para pesquisas 

geoespaciais, essas imagens advêm de sensores remotos, tendo como vantagem uma maior 

cobertura da superfície terrestre. Estão disponíveis diversos tipos de imagens de satélites, 

desde a década de 1970, com a primeira série Landsat, sendo denominada anteriormente Earth 

Resources Technology Satellite (ERTS1), evoluindo para satélites e sensores com melhores 

resoluções (MOREIRA, 2008). 

A utilização dessas imagens auxilia em diferentes áreas, como estudos ambientais, 

urbana, climatológica, geomorfológica e outras, permitindo o monitoramento de grandes áreas 

e em diversas escalas. As imagens podem apresentar diferentes resoluções, mas nem todas 

estão disponíveis de forma gratuita. É importante ressaltar que as imagens de satélite como o 

Sentinel-2, sensor Multi Spectral Instrument (MSI) que são gratuitas, apesar de apresentarem 

uma média resolução de 10m, sua escala máxima de representação cartográfica é de 1:50.000 

(10/0,0002 = 50.000), o que não detalha áreas pequenas. 

Com o avanço tecnológico surgem no mercado as Aeronaves Remotamente Pilotadas 

(RPA) ou como conhecido popularmente Drones. Muitas são as possibilidades de aplicação 

dessas aeronaves, seja para recreação, estudos ou serviços que necessitem de seu auxílio, 

mostrando-se versáteis, além de permitirem sobrevoar áreas menores, apresentando alta 

resolução. Por meio deste tipo de tecnologia a pesquisa pretende responder as seguintes 

questões: como a tecnologia RPA pode favorecer a geração de informações cartográficas, 

sendo utilizada para pesquisas na área geográfica? E como ela auxilia no planejamento urbano 

e ambiental?  

Partindo desta perspectiva, o objetivo da pesquisa é analisar a viabilidade do uso de 

RPA para planejamento de áreas urbanas e ambientais, por meio do levantamento 

aerofotogramétrico do baixo curso do Córrego Santa Rosa, a jusante da BR 364, em Jataí, 

Goiás (GO). Como objetivos específicos, destaca-se a caracterização da Área de Preservação 

Permanente (APP) do Córrego Santa Rosa, e a identificação da viabilidade da abertura de uma 
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nova portaria entre a Universidade Federal de Goiás-Regional Jataí-Campus Jatobá pelo 

Bairro Estrela Dalva. 

A pesquisa justifica-se pela área do córrego Santa Rosa apresentar uma dinâmica 

urbana e ambiental, no qual, o levantamento aerofotogramétrico possibilita explorar as 

potencialidades do uso de drone para esse tipo de estudo. Outro fator levado em consideração 

é que, por meio da análise da proposta da abertura de uma nova portaria e o conhecimento 

acerca do problema enfrentado todos os dias pela comunidade acadêmica em relação à rota 

atual, a pesquisa oferece uma solução para o problema, no qual traz benefícios tanto para a 

comunidade acadêmica como para a universidade. 

 

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

2.1 Geotecnologias aplicadas à análise da Paisagem 

 

A paisagem é um conceito bastante difundido na geografia, variando de acordo com 

seu desenvolvimento, sendo um conceito multidisciplinar. Mezzomo e Nóbrega (2005) 

enfatizam que a paisagem em geografia está relacionada ao seu processo histórico e evolutivo, 

passando de uma visão cartesiana e mecanicista para uma perspectiva sistêmica e integrada, 

demonstrando que as diferenças de concepção, são reflexos das mudanças ocorridas nas 

relações entre a sociedade e a natureza. 

A geografia como ciência busca compreender por meio da análise da paisagem a 

      çã           /      z                 ã      ê      “O                       

sistematização e a integração do meio ambiente com seus elementos, conexões e processos 

como um potencial a ser      z                  q           â              ” 

(TROPPMAIR, GALINA 2006, p.80). Essa sistematização aplicada à geografia deriva de 

várias metodologias, tendo como base outras ciências associadas, sendo estas advindas da 

base Teoria Geral do Sistema. 

 

A Teoria Geral do Sistema define Sistema como complexo de componentes em 

interação, conceitos característicos das totalidades organizadas tais como interação, 

soma, mecanização, centralização, competição, finalidade, etc., e aplica-o a 

fenômenos concretos. (VALE 2012, p. 91) 
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Diante do exposto pode-se afirmar que a partir da Teoria Geral dos Sistemas originou-

se a base teórica dos Geossistemas, sendo difundido por diversos autores como: Sotchava 

(1978), Bertrand (1978), Tricart (1977), Christofoletti (1979), Troppmair (2004), Monteiro 

(2001) entre outros.  

 

“U  G                       G    á                        é            

unidade natural com os elementos abióticos que interligados e interdependentes 

formam uma estrutura que se reflete de forma clara através da fisiologia e da 

   â                     ” (  OPPMAI   GALI A 200     8 ). 

 

Considerando a dinâmica e a interação dos elementos constituintes da paisagem, 

podemos salientar que no âmbito da geografia as tecnologias qualificaram os estudos sobre 

análise integrada da paisagem, sendo a base para pesquisas em Geossistemas, por meio dos 

entendimentos referentes às interações que ocorrem no espaço, bem como o conjunto de 

informações e dados gerados. 

 

A utilização de ferramentas e aportes técnicos sempre foram muito importantes para 

a Geografia, dado o seu caráter de apreensão e compreensão da organização espacial 

de diferentes elementos, passando por instrumentos de mapeamento e representação 

do ambiente, através de: mapas; cartas; fotografias aéreas; imagens de satélite; 

programas de computador, e outros. É também nesse campo científico tecnológico 

que se reconhece, uma crescente e cada vez mais importante presença de conceitos 

sistêmicos na análise geográfica (VICENTE, PEREZ FILHO, 2003, p. 339). 

 

A utilização de tecnologias para complementação de estudos geográficos permitiu 

analisar, produzir e desvelar dados com maior facilidade, além de permitirem o surgimento de 

novos softwares e hardwares para a gestão destas informações. Faria e Costa (2015) abordam 

que a tecnologia é um dos mecanismos capazes de alterar o ambiente organizacional, sendo 

necessário ter uma visão do impacto que ela produzirá através dos resultados gerados, ainda 

destaca que as organizações, encontram-se num processo de constantes atualizações e 

alterações, em virtude dos avanços tecnológicos. 

 

As geotecnologias (Sensoriamento Remoto, Geoestatística e Geoprocessamento) são 

consideradas as ferramentas mais consagradas nos estudos da paisagem, pois 

adaptam as informações da superfície da Terra mediante a uma aproximação dos 

meios bióticos e abióticos. Assim, essas tecnologias possibilitam a extração de 

dados espacialmente georreferenciados necessários à construção de um modelo da 

realidade (JERONYMO; SILVA, 2011 p.178). 

 

Por meio dos avanços obtidos pelas tecnologias, o geógrafo passou a incorporar novas 

                q                á      “A        çã                                     
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tempo é um importante pré-requisito para entender os processos que estão ocorrendo e para o 

                   ê              ” (LANG, BLASCHKE, 2009, p. 344). Desta forma as 

geotecnologias aliadas as análises da paisagem contribuem para o planejamento ambiental e 

urbano, de forma integrada, aliando diversas variáveis importantes. 

 

2.2 Planejamento Ambiental com ênfase em áreas verdes urbanas 

 

O planejamento ambiental é de grande importância na medida em que os efeitos do 

uso desordenado da terra causam deterioração do meio ambiente. De acordo com Santos 

(2004), ao pensar no planejamento ambiental como uma análise integrada do meio ambiente, 

deve-se levar em consideração a relação homem/natureza e sua dinâmica.  

 

[...]o planejamento ambiental é interpretado como um processo contínuo que 

envolve a coleta, a organização e a análise sistematizadas das informações por 

procedimentos e métodos, para se chegar a decisões ou escolhas acerca das melhores 

alternativas para o aproveitamento dos recursos disponíveis, em função de suas 

potencialidades, e com a finalidade de se atingir metas específicas no futuro, 

levando à melhoria de determinada situação e à qualidade de vida das sociedades 

(SILVA, SANTOS, 2011, p. 26).  

 

Em áreas urbanas o planejamento ambiental é integrado ao planejamento urbano  “O 

processo de planejamento urbano tem como propósito ordenar, articular e equipar o espaço, 

de maneira racional, direcionando a malha urbana, assim como suas áreas ou zonas, a 

determinados usos e funções” (HONDA, et al, 2015, p.64). 

O planejamento urbano e ambiental é estabelecido pelo Plano Diretor da cidade e suas 

diretrizes, por meio dele é delimitado o zoneamento da cidade, bem como o perímetro urbano, 

e as áreas com potencial ambiental, sendo este um processo de extrema importância, pois está 

diretamente relacionado à qualidade de vida. 

 O planejamento ambiental nas áreas urbanas tem como premissa a conservação do 

uso e cobertura vegetal, incluído as Áreas de Preservação Permanente e as áreas verdes, estas 

se diferem, pois apresentam função e estruturas diferentes. Segundo o art. 3° do Novo Código 

Florestal 12.651/12 estabelece que: 
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XX - área verde urbana: espaços, públicos ou privados, com predomínio de 

vegetação, preferencialmente nativa, natural ou recuperada, previstos no Plano 

Diretor, nas Leis de Zoneamento Urbano e Uso do Solo do Município, indisponíveis 

para construção de moradias, destinados aos propósitos de recreação, lazer, melhoria 

da qualidade ambiental urbana, proteção dos recursos hídricos, manutenção ou 

melhoria paisagística, proteção de bens e manifestações culturais (BRASIL, 2012). 

 

O código florestal enfatiza que as áreas verdes urbanas estão condicionadas ao plano 

diretor dos municípios e suas diretrizes, desta maneira a manutenção de áreas verdes urbanas 

tem como objetivo propiciar qualidade ambiental a sociedade e amenizar as consequências da 

urbanização. Segundo a Lei municipal n° 3069/10, Art. 37.  Parágrafo Único “São 

consideradas áreas verdes ou áreas livres todas as áreas destinadas à recreação, ao esporte e ao 

lazer da população, tais como praças, bosques, parques, etc.” (JATAÍ, 2010). 

O planejamento urbano e ambiental em uma cidade tem a função de conservar o 

equilíbrio entre o homem e a natureza, de forma com que interajam entre si. Segundo Londe e 

Mendes (2014) as áreas verdes são responsáveis por essa interação, proporcionando qualidade 

de vida a população, seja de maneira direta como lazer, ou indiretamente como: 

sombreamento, diminuição da velocidade dos ventos, valorização visual no espaço urbano, 

diminuição da poluição sonora e outros fatores que agregam bem-estar as pessoas. 

A qualidade do ambiente urbano depende muito do tipo de planejamento que ele 

recebe, sendo de suma importância para a sociedade. Quando se há um planejamento 

adequado ocorre à melhoria da qualidade de vida das pessoas e aumenta a saúde da 

população.  

 

2.3 Áreas de Preservação Permanente urbanas 

 

A ocupação desordenada de áreas urbanas e o uso indevido do solo sempre teve 

relação direta com os recursos naturais, principalmente no que diz respeito a áreas de rios, 

córregos e vegetação que estão inseridas no ambiente urbano. As pressões antrópicas fazem 

com que eles sofram desgastes, degradações e se tornem vulneráveis.  

A expansão urbana e as atividades econômicas são os fatores que definem os critérios 

para a ocupação dessas áreas, e por vezes elas acabam sendo invadidas por populações de 

   x                       í              í               “                           

ocupação do espaço impacta diretamente nas dinâmicas dos recursos naturais. Isso faz com 

q                          çõ              çã                    í                        ” 

(BRAGA, GUIMARÃES, 2017, p. 3855). 
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Desta maneira as Áreas de Preservação Permanente urbanas, foram instituídas por lei 

como forma de proteger o meio ambiente e recursos naturais, segundo o Novo Código 

Florestal Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012 estabelece que:  

 

Art. 1º-A. Esta Lei estabelece normas gerais sobre a proteção da vegetação, áreas de 

Preservação Permanente e as áreas de Reserva Legal; a exploração florestal, o 

suprimento de matéria-prima florestal, o controle da origem dos produtos florestais e 

o controle e prevenção dos incêndios florestais, e prevê instrumentos econômicos e 

financeiros para o alcance de seus objetivos (BRASIL, 2012). 

 

O Art. 3º parágrafo II, dispõe que as Áreas de Preservação Permanente foram criadas 

para proteger o meio ambiente, e manter a sua cobertura vegetal original, tendo como medida 

a proteção da vegetação e diminuição da degradação, além de contribuir para a vazão dos 

cursos d'água. Enquanto seu Art. 4º determina que as Áreas de Preservação Permanente, em 

zonas rurais ou urbanas, são delimitadas a partir da largura de córregos e rios: 

 

I - A     x                q   q           ’á                                   

excluídos os efêmeros, desde a borda da calha do leito regular, em largura mínima 

de:                      

 )  0 (      )                         ’á                10 (  z)    ros de largura; 

 ) 50 (   q     )                         ’á    q             10 (  z)   50 

(cinquenta) metros de largura; 

 ) 100 (   )                         ’á    q             50 (   q     )   200 

(duzentos) metros de largura; 

d) 200 (duzentos) metros,                 ’á    q             200 (  z     )    00 

(seiscentos) metros de largura; 

 ) 500 (q         )                         ’á    q                              00 

(seiscentos) metros; (BRASIL, 2012). 

 

O Código Florestal Brasileiro, não faz a distinção de áreas rurais ou urbanas, 

prejudicando assim as áreas de APP, pois elas sofrem diferentes usos e influencias, além de 

pertencerem a diferentes ambientes. 

 A lei 12.651/12 em seu 9º artigo vetou a autonomia dos municípios sobre as APPs, mas 

em outubro do mesmo ano a Lei n° 12.727/12 foi incluída, no qual o Art. 1º, parágrafo IV, 

enfatiza que: “é de responsabilidade comum da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, 

em colaboração com a sociedade civil, na criação de políticas para a preservação e restauração 

da vegetação nativa e de suas funções ecológicas e sociais nas áreas urbanas e rurais;” 

(BRASIL, 2012). 

A partir deste entendimento o código florestal liberou autonomia ao Estado bem como 

aos municípios para criarem leis referente a restauração e preservação das áreas com potencial 

ambiental. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.651-2012?OpenDocument


16 

 

As leis municipais de Jataí são anteriores ao novo código florestal, principalmente o 

Código Municipal do Meio Ambiente, Lei n° 2.047 de 14 de dezembro de 1998, sendo este 20 

anos mais antigo que as leis do novo código florestal, bem como as leis que regem o Plano 

Diretor Municipal, sendo este novamente anterior ao novo código florestal. 

 O Plano Diretor Urbano de Lei n.º 3.070 de 28 de junho de 2010 de Jataí é formado 

pelas diretrizes do Código de Edificações, Código de Posturas, Leis de Uso e Ocupação do 

Solo e do Parcelamento do Solo Urbano, no qual tem como finalidade atender as exigências 

básicas da ordenação municipal bem como suas funções sociais e ambientais, tendo ainda 

como complemento o Código Municipal do Meio Ambiente Lei n°2.047/98, no qual, institui 

sobre o uso dos recursos naturais, proteção, controle das fontes poluidoras e da ordenação do 

solo do território de forma a garantir o desenvolvimento ambientalmente sustentável.  

Segundo o artigo 38º do Código Municipal do Meio Ambiente, parágrafo I, descreve 

que todos os cursos de águas permanentes ou temporários devem possuir 30m de APP a partir 

de suas margens bilaterais, no qual suas nascentes devem possuir um raio de 100m, exceto o 

Córrego Queixada e o Rio Claro, por apresentar importância devido ao abastecimento e 

captação de água de Jataí. 

Já a lei de Parcelamento do Solo Urbano lei nº 3069/10 Art. 33 parágrafo 1º estabelece 

que: 

 

As áreas de preservação de que trata esse artigo deverão possuir faixa de proteção de 

preservação permanente obedecendo à distância de no mínimo 50,00 (cinquenta 

metros) para cada margem para as nascentes dos rios e córregos que estejam dentro 

da área urbana. As exceções a esta dimensão ficam reservadas às nascentes dos 

córregos Queixada, Jataí e Bonsucesso, que deverão possuir 100,00 (cem metros) de 

raio à proteção de suas nascentes. (JATAÍ, 2010). 

 

De forma bem clara fica evidenciado que há contradições entres as leis geridas pelo 

Plano Diretor Municipal e pelo Código Municipal do Meio Ambiente, no qual, as nascentes 

não apresentam leis específicas em suas metragens, deixando o entendimento das mesmas 

vagas. Outro fator que contribui para a falta de clareza é o fato do Código Municipal do Meio 

Ambiente ser anterior Plano Diretor Municipal, tendo ele mais de 20 anos, não apresentando 

reformulações e atualizações referentes às áreas de APPs. 

Nas áreas urbanas além de preservar e proteger os recursos hídricos as APPs têm como 

função social a manutenção do meio ambiente, no qual, proporcionam uma maior qualidade 

de vida e conforto ambiental à população, amenizando assim a temperatura e mantendo a 
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umidade do ar, além de contribui para a fauna e para a preservação da vegetação nativa 

existente.  

As APPs são teoricamente áreas intocáveis para a supressão de vegetação, pois ela 

estabelece a condição permanente de integridade de sua vegetação, mas o Código Florestal 

12.651/12 em seu Art. 8º autoriza a intervenção ou supressão da vegetação, no qual pode 

ocorrer em casos de utilidade pública, interesse social ou de baixo impacto ambiental. 

O Plano Diretor Municipal e suas diretrizes fazem uma breve descrição que a ocupação 

destas áreas deve ser de forma controlada pelo poder público, e só poderá sofrer alterações 

positivas nas suas metragens para cada caso a ser estabelecido pelo Plano de Diretrizes 

Urbanas, ficando assim evidenciado a falta de complementos específicos para essas leis, bem 

como o entendimento da mesma, por não se posicionar a respeito de quais fatores podem 

ocorrer estas alterações. 

Apesar de existir diversos locais invadidos, é inviável deslocar a população dessas áreas, 

pois as mesmas têm direitos de moradia e proteção ambiental. A regularização destas áreas 

deve ser feita de forma ambientalmente estável, unindo a população e o meio ambiente de 

forma a garantir que ambos possam cumprir a sua função, mostrando que é possível que o 

homem se desenvolva de forma responsável em relação ao meio natural. 

 

2.4 Aerolevantamento utilizando RPA 

 

O aerolevantamento tem se configurado como uma das técnicas mais eficazes e 

completas em termos de reconhecimento e estudo da paisagem. Fotografias obtidas a partir de 

equipamentos aéreos, tripulados ou não, reúnem uma imensa quantidade de informações 

relacionando tempo e espaço de forma clara e precisa, possuindo ainda alta resolução, o que 

permite mapeamentos em escalas detalhadas. 

O Decreto-lei nº 1.177, de 21 de junho de 1971, Dispõe sobre aerolevantamentos no 

território nacional, sendo um conjunto de operações aéreas de medição e computação, bem 

como o emprego de sensores e equipamentos adequados para levantamento de dados e 

interpretação dos mesmos. 

Para o aerolevantamento em território nacional se faz necessário seguir as regras de 

acordo com a Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC), e órgãos com leis 

complementares como Departamento de Controle do Espaço Aéreo (DECEA) e o Ministério 

da Defesa.  

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEL%201.177-1971?OpenDocument
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No Brasil para o uso civil, este tipo de tecnologia é tratado como Aeronave 

Remotamente Pilotada (Remotely-Piloted Aircraft –  PA)            A AC (2017)   PA “é 

toda aeronave não tripulada pilotada a partir de uma Estação de Pilotagem Remota (RPS) com 

                            çã ”  

O Regulamento Brasileiro da Aviação Civil Especial (RBAC-E) aborda os requisitos 

gerais de competência da ANAC para aeronaves não tripuladas. Este Regulamento Especial 

estabelece as condições para a operação de aeronaves não tripuladas no Brasil considerando o 

atual estágio do desenvolvimento desta tecnologia, tendo como objetivo promover um 

desenvolvimento sustentável e seguro para o setor, bem como algumas restrições operacionais 

(ANAC, 2017). 

A   PA’                         x               ã                 ê              

acordo com o peso máximo de decolagem incluído o peso do equipamento, bateria e carga 

             q              “(1) C      1:  PA           áx                       q   

150 kg; (2) Classe 2: RPA com peso máximo de decolagem maior que 25 kg e menor ou igual 

a 150 kg; e (3) Classe 3: RPA com peso máximo de decolagem menor            25 k ” 

(ANAC, 2017 p. 5). 

Todos os pilotos remotos e observadores de RPA devem ser maiores de 18 anos.  Os 

pilotos remotos de RPA Classe 1 ou 2 devem possuir um Certificado Médico Aeronáutico 

(CMA) de 5ª Classe válido. A lei exige ainda que altura máxima para os voos são de 120m, 

sendo contada a partir do ponto de decolagem, acima desta altura é necessário obter 

certificação de pilotagem específica. 

 A ANAC determinará, para cada tipo de operação, a licença e habilitação apropriadas. 

Outro fator a ser observado durante as realizações dos voos além da altitude é a distância 

horizontal sendo o mínimo de 30m, respeitando a segurança de pessoas, casas, prédios, 

animais e outros. 

Outra medida da ANAC (2017) foi separar as categorias dos voos baseado no contato 

visual do piloto com a aeronave durante o voo, em operações em BVLOS, VLOS e EVLOS. 

 

Operação Além da Linha de Visada Visual (Beyond Visual Line of Sight – BVLOS 

operation) significa a operação que não atenda às condições VLOS ou EVLOS; 

Operação em Linha de Visada Visual (Visual Line of Sight – VLOS operation) 

significa a operação na qual o piloto remoto mantém constante contato visual direto 

com o VANT ou o aeromodelo com vistas a manter as separações previstas, bem 

como prevenir colisões; Operação em Linha de Visada Visual Estendida (Extended 

Visual Line of Sight – EVLOS operation) significa a operação na qual um 

observador mantém constante contato visual direto com o VANT de modo a auxiliar 

a operação do piloto remoto; (ANAC, 2017 p. 4,5). 
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A área de aerolevantamento cresceu nos últimos anos, por isso se faz necessários 

seguir as recomendações e exigências das leis, no qual, é priorizada a segurança das 

aeronaves, do espaço aéreo, das populações e bens materiais em solo.  O campo de atuação 

para drones é vasto, tendo diversas aplicações. 

 

Uma das aplicações dos drones mais comemoradas, e já em ampla utilização, é o 

monitoramento ambiental. As aeronaves não tripuladas são alternativas mais baratas 

e eficientes para identificar áreas de desmatamento irregular, de queimadas, de 

controle de espécies ameaçadas de extinção, de proteção de mananciais, etc. 

(FONTES, POZZETTI, p. 155, 2016). 

 

Desta maneira, os drones são inseridos como Geotecnologias e dão subsídio para 

planejamento e tomada de decisão, no qual a sua inserção como ferramenta de análise dessas 

áreas serve também como objeto de monitoramento. 

 

As metodologias que utilizam a Geotecnologia como ferramenta principal vêm se 

destacando, sendo a alternativa mais viável para se reduzir significativamente o 

tempo gasto com o mapeamento das áreas a serem protegidas e, por consequência, 

agilizar o período hábil de fiscalização do cumprimento das leis pertinentes à 

legislação (EUGENIO, et al. 2011, p. 564). 

 

Este tipo de tecnologia além de ser eficiente na área ambiental também se destaca no 

planejamento urbano, no qual suas funções vão além de simples fotografias aéreas, dando 

base para diagnósticos, planejamento e tomada de decisão.  

 

[...]o drone tem sido empregado na vigilância contra focos do mosquito Aedes 

aegypti, na medida dos imóveis para fins do Imposto Predial e Territorial Urbano 

(IPTU), no combate a incêndios, na monitoração e organização do trânsito, na 

vigilância de multidões, dentre muitas outras[...] (SPADOTTO, 2016, p. 614). 

 

Segundo diversos autores (LONGHITANO, 2010; ALMEIDA, 2014; PEGORARO, 

2013), abordam que os principais benefícios da obtenção de fotos aéreas com equipamentos 

RPAs são os baixos custos tanto materiais como operacionais, controle espacial e temporal, 

coleta de dados em locais de difícil acesso e ausência de risco para as tripulações, controle de 

plantações, vigilância, defesa aérea, inspeção de segurança, combate a incêndio, 

monitoramento ambiental, entrega de encomendas e outros. 

O         PA’                         z   is frequentes, apresentando produtos 

eficazes de maneira mais autônoma e eficiente, tendo como vantagem a geração de fotografias 

em alta resolução, de 3 a 5cm, sobretudo em processo de aerofotogrametria. Aerofotos obtidas 
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a partir de RPAs configuram-se como uma importante ferramenta para análise e gestão seja 

urbana, rural ou ambiental. 

 

3 MATERIAL E MÉTODOS 

 

3.1 Área de Estudo 

 

Para a realização da pesquisa foi definido como recorte espacial a área do baixo curso 

do Córrego Santa Rosa (conhecido também como córrego do Açude) a jusante da BR364, 

apresentando a distância de 1,16km da BR até a foz com o Rio Claro, na cidade de Jataí, 

localizado no Sudoeste do Estado de Goiás. A área de interesse escolhida funciona como 

divisa entre os Bairros Estrela D´alva, Francisco Antônio e entre a área da Universidade 

Federal de Goiás-Regional Jataí-Campus Jatobá, no qual apresenta uma dinâmica 

urbana/ambiental (Mapa 1). 

 

Mapa 1-Localização da área de estudo 

 
Fonte: COSTA, Lorena Santos, 2019. 

 

A área da Bacia do córrego Santa Rosa em seu alto curso, encontra-se recoberta por 

áreas de mata de galeria, mata seca, cerradão e cerrado, devido à presença de áreas de 
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declividade acentuada, e exposição de rochas da Formação Serra Geral (basaltos). Sua 

nascente fica localizada dentro da Área de Preservação Permanente de uma propriedade 

particular e sua vegetação típica é de mata, apresentando árvores de porte grande e mata ciliar 

     í              ’á     O                                       á        x        

incubatório da BR-Foods, do Centro de Controle de Zoonoses (Bairro Sebastião Herculano) 

em seu alto curso; e no médio-baixo curso, encontra-se canalizado sob a BR364, depois ele 

continua com o curso natural desaguando no trecho de vazão reduzida da PCH Jataí, no Rio 

Claro (MARTINS, OLIVEIRA, 2012, p. 100). 

Para se chegar aos objetivos propostos, o trabalho foi dividido em duas etapas as quais 

apresentam os procedimentos básicos a serem executados. Na primeira etapa foram realizados 

o estudo preliminar da área de interesse, trabalho a campo, planejamento e execução do voo. 

Na segunda etapa foi feita a verificação dos dados obtidos e o processamento dos mesmos. 

(Fluxograma 1). 

 

Fluxograma 1-Procedimentos Metodológicos 

 

Fonte: COSTA, Lorena Santos, 2019. 
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3.2 Planejamento e Realização do Voo 

 

Para o planejamento inicial do voo foi feita a demarcação da área de estudo por meio 

de polígonos no software Google Earth Pro, em seguida exportado em formato KML e 

posteriormente adicionado ao aplicativo Drone Deploy, sendo utilizada a versão gratuita no 

qual, se trata de um aplicativo de voo automatizado voltado a Drones da DJI. 

O aplicativo apresenta configurações básicas, no qual permite configurar a altitude do 

voo, retorno automático para o ponto de decolagem, imagens em 3D, simulação de voo entre 

outros parâmetros, além de permitir baixar ferramentas adicionais, apresenta configurações de 

sobreposição, apresentando uma interface simples e de fácil utilização. (Figura 1).  

 

Figura 1-(A) Parâmetros de configuração do voo; (B) Parâmetros de sobreposição; (C) 

Delimitação e rota da área de voo; 

 

A

 

B 

 

C

 

Organização: COSTA, Lorena Santos, 2019. 

 



23 

 

Inicialmente foram realizados 3 planos de voo, com o objetivo de registrar parte da 

APP do córrego Santa Rosa após a BR364, entre o Bairro Estrela Dalva e a Universidade 

Federal de Goiás-Regional Jataí-Campus Jatobá, mas ao chegar no local os planos tiveram 

que ser reajustados, pois o aplicativo informou que a área estava fora do alcance do rádio, 

sendo necessário ajustar as configurações de voo de acordo com o terreno (Imagem 1).  

Imagem 1-Planejamento Inicial do Voo 

 
Fonte: Google Earth Pro, 2019. 

 

Devido as condições de topografia, sendo um local de fundo de vale e uma área com 

presença de árvores, linhas de transmissão, estruturas metálicas e interferências por sinais de 

antenas, teve-se que refazer os planos de voos, sendo eles compatíveis com a realidade em 

campo, fazendo com que a área de sobrevoo fica-se menor. Durante a configuração do plano 

de voo, foi aumentada a área de sobreposição de cada voo, para evitar distorções nas 

fotografias (Imagem 2). 
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Imagem 2-Plano de voo Final 

 
Fonte: Google Earth Pro, 2019. 

 

O primeiro planejamento tinha como foco a área da APP do Córrego Santa Rosa com 

a UFG, em decorrência do ajustamento foram realizados 4 planos para recobrirem a área total, 

mas com o planejamento de uma nova portaria da Universidade Federal de Goiás-Regional 

Jataí-Campus Jatobá pelo bairro Estrela Dalva foram necessários dois voos adicionais sobre a 

BR 364. 

A tabela 01 apresenta os parâmetros dos voos como: altura, dia, tempo, área, 

quantidade de fotografias, bateria e resolução. O tempo de voo total para a captura das 

fotografias foi de 01h:06 segundos, recobrindo uma área total de 157 ha, todas apresentando a 

resolução de 3.6cm/px a 120 metros de altura, no qual a escala de trabalho é de 1:200m. A 

velocidade dos voos se manteve inconstante dependendo dos dias realizados, variando entre 8 

m/s e 12 m/s, em relação a velocidade dos ventos. 
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Tabela 1-Parâmetros básicos de Voo 

Voo Altura Dia Minutos Hectares Fotografias Baterias Resolução 

1 120m 26/06 11:07 27 158 1 3.6cm/px 

2 120m 27/06 09:39 25 148 1 3.6cm/px 

3 120m 28/06 10:55 29 175 1 3.6cm/px 

4 120m 02/07 10:10 26 162 1 3.6cm/px 

5 120m 11/07 8:48 22 131 1 3.6cm/px 

6 120m 15/07 10:47 28 170 1 3.6cm/px 

Organização: COSTA, Lorena Santos, 2019. 

 

Para o levantamento aerofotogramétrico foi utilizado o Drone Phantom 4 Advanced da 

empresa DJI, o equipamento conta com uma câmera aprimorada equipada com um sensor de 

20 megapixels de 1 polegada capaz de gravar vídeo de 4K / 60 fps e modo de Burst a 14 fps. 

O sistema FlightAutonomy inclui cinco sensores de visão para detecção de obstáculos 

bidirecionais e prevenção de obstáculos para visão frontal. 

O equipamento utilizado tem como característica a capacidade de decolagem na 

vertical e a habilidade de pairar no ar, por possuir asas rotativas. O drone é controlado via 

controle remoto e pode ser conectado junto a um celular, durante o voo esse procedimento foi 

realizado (DJI, 2019). 

O levantamento aerofotogramétrico ocorreu durante 6 dias, no qual os voos foram 

realizados no período das 11h00h às 13:00h. Os dias foram escolhidos referentes às condições 

meteorológicas, sendo escolhidos dias de sol com poucas nuvens podendo assim garantir uma 

melhor qualidade as fotografias (Fotografia 1). 

 

Fotografia 1-Drone Phantom 4 Advanced 

 
Fonte: COSTA, Lorena Santos, 2019. 
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3.3 Sinalização dos Pontos de Controle e Obtenção de Coordenadas 

 

Pontos de controle são objetos foto identificáveis, no qual, após o voo eles aparecerão 

nas fotografias capturadas. Eles têm como função fazer a relação de coordenadas das fotos 

capturadas pelo equipamento RPA e relacionar com as coordenadas obtidas no terreno, desta 

maneira aumentando a precisão final do produto gerado.  

 

[...] A pré-sinalização é uma marcação artificial no terreno possível de ser 

identificada na imagem ou fotografia aérea. O objetivo mais comum para os pontos 

foto-identificáveis pré-sinalizados é proporcionar medições mais precisas das 

coordenadas de pontos de apoio necessários na fototriangulação convencional 

(COSTA, SILVA, 2012, p. 04). 

 

Para a realização do voo Pré-sinalizado, foram utilizados 23 pontos, sendo instalados 

dois tipos de alvos, cerâmicas e pinturas com tinta branca, no qual esse processo é 

fundamental para uma melhor precisão entre a foto aérea gerada e as coordenadas coletadas 

no terreno. Em locais de vegetação e mata foram colocadas placas de cerâmica na tonalidade 

de branco com a dimensão de 45x45cm (Fotografia 2 A), e nas áreas urbanas foram feitas 

marcações no asfalto/calçada com tinta branca em um espaço de 40cm² (Fotografia 2 B). 

 

Fotografia 2-Marcação cerâmica (A); Marcação tinta (B); GPS de navegação (C) 

A

 

B

 

C 

 
Fonte: COSTA, Lorena Santos, 2019. 

 

As coordenadas foram coletadas precisamente sobre os alvos demarcados. Para isto foi 

utilizado o Aparelho GPS (Global Positioning System) de navegação Garmin Etrex30, 

configurado no sistema Universal Transversa de Mercator (UTM), no qual se trata de um 

aparelho simples de navegação, sua precisão é a partir de 3m (Fotografia 2 C).  
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O GPS Garmin Etrex30 foi escolhido por se tratar de um equipamento barato e mais 

acessível, para a população em geral. Para mapeamentos que exijam uma maior precisão é 

necessário utilizar aparelhos com um erro menor, como o receptor Trimble® GeoXT ou o uso 

de estação GNSS (Global Navigation Satellite System) geodésico, sendo equipamentos ideais 

para regularização fundiária, infraestrutura e outros serviços que exigem precisão submétrica. 

 

3.4 Processamento dos dados 

 

Para o processamento das fotos aéreas foi utilizado o programa Agisoft PhotoScan 

(versão teste), no qual, seus comandos são interativos e de fácil utilização, podendo ser 

realizado processos de produção de dados espaciais em 3D, além de apresentar um fluxo de 

trabalho dinâmico. 

As fotografias capturadas pelo drone possuem coordenadas de localização, a partir 

delas é feito o georreferenciamento no próprio programa e a construção da nuvem de pontos 

(Figura 1).  

 

Figura 1-Alinhamento e construção da nuvem de pontos (voo 1) 

 
Fonte: Agisofth Photoscan 

 

Posteriormente foram realizando-se as etapas seguindo as recomendações do fluxo de 

trabalho do próprio programa, tendo como resultado o Modelo Digital de Elevação (MDE), e 

modelos em 3D. 
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Após a finalização dos processamentos foi gerado o ortomosaico e exportação do 

mesmo em formato TIFF, sendo inserido no Programa ArcGis 10.6.1 Licenciado para o 

Laboratório de Geoinformação da UAE de Estudos Geográficos – UFG/Regional Jataí, no 

qual foi possível notar as características de alta resolução e algumas deformidades 

apresentadas em alguns poucos locais dos mosaicos (Figura 2).   

 

Figura 2-Deformidade de borda 

 
Fonte: COSTA, Lorena Santos, 2019. 

 

Em locais de borda é normal ocorrer essas deformidades, porque não tem fotos 

suficientes para a sobreposição, por esse motivo é recomendado que durante o planejamento 

do plano de voo deve-se sobrepor pelo menos 60% da área. 

Após a análise do mosaico gerado foi feito o georreferenciamento com as coordenadas 

coletadas em campo, sendo utilizado o software ArcMap através da ferramenta 

Georeferencing, utilizando como base os alvos demarcados no terreno, desta maneira 

corrigindo os mosaicos. (Figura 3) 
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Figura 3-Localização Ponto de Controle 

 
Fonte: COSTA, Lorena Santos, 2019. 

 

Durante o georreferenciamento foi gerado uma tabela de erro RMS, no qual o erro 

médio de posicionamento geral foi de 2,09933, isso pode ter ocorrido pelo fato dos voos 

terem sido realizados em diferentes dias, assim como a coleta das coordenadas. No geral o 

erro posicional de deslocamento está dentro dos parâmetros de precisão do GPS de navegação 

(Tabela 2). 
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Tabela 2-Erro médio de posicionamento 

Pontos Mosaico X Mosaico Y GPS X GPS Y Deslocamento X Deslocamento Y Erro 

1 -51.720.762 -17.922.246 423.636 8.018.316 0,471908 0,0703723 0,477127 

2 -51.721.485 -17.918.781 423.508 8.018.680 0,482452 -1,77406 1,83849 

3 -51.714.886 -17.920.667 424.251 8.018.566 -0,00423573 0,578617 0,578633 

4 -51.718.730 -17.921.036 423.840 8.018.473 1,11804 -1,15809 1,60971 

5 -51.720.425 -17.923.779 423.693 8.018.155 -1,11804 0,700353 1,2396 

6 -51.722.031 -17.922.393 423.498 8.018.284 -1,83609 0,92774 2,05716 

7 -51.721.973 -17.918.483 423.451 8.018.708 0,72866 0,442392 0,852441 

8 -51.724.296 -17.918.852 423.203 8.018.638 -0,304271 1,41664 1,44895 

9 -51.723.946 -17.921.930 423.283 8.018.308 -2,28413 0,298926 2,30361 

10 -51.724.398 -17.921.057 423.221 8.018.395 -2,73184 -1,27537 3,01488 

11 -51.725.812 -17.919.095 423.042 8.018.593 -0,163752 2,97197 2,97647 

12 -51.722.679 -17.918.756 423.375 8.018.669 -2,51191 0,443882 2,55083 

13 -51.718.599 -17.917.627 423.803 8.018.847 -1,40164 1,67424 2,1835 

14 -51.719.547 -17.917.556 423.701 8.018.843 0,549716 2,62588 2,6828 

15 -51.717.218 -17.918.571 423.968 8.018.760 0,157795 -1,44965 1,45821 

16 -51.715.151 -17.918.602 424.193 8.018.785 0,27321 -0,662587 0,716704 

17 -51.725.316 -17.917.871 423.079 8.018.729 0,466346 -0,284491 0,546273 

18 -51.723.925 -17.917.860 423.232 8.018.748 2,58413 -1,03145 2,78238 

19 -51.725.639 -17.919.144 423.063 8.018.585 1,35127 -2,02579 2,43511 

20 -51.720.721 -17.918.466 423.588 8.018.725 2,02525 -1,10061 2,30499 

21 51.723.293 -17.922.091 423.356 8.018.297 -2,48925 -1,96467 3,17117 

22 -51.723.453 -17.927.294 423.417 8.017.734 1,54827 0,998725 1,84244 

23 -51.724.766 -17.924.923 423.242 8.017.972 2,99287 -0,42296 3,02261 

 Total RMS Error = 2,09933 

Fonte: Costa, Lorena Santos. 

 

Vale ressaltar que para estudos técnicos como regularização fundiária o erro dever ser 

inferior a 8cm de raio, sendo necessário o uso de equipamento de alta precisão.  

Somando a eficiência do voo as fotos coletadas mais o processamento das mesmas no 

Agisoft Photoscan foram possíveis obter diversos produtos cartográficos através dos 

ortomosaicos obtidos. 

 

3.5 Geração de mapa de declividade  

 

Para a proposta de uma nova portaria da UFG se faz necessário conhecer a declividade 

do local, para este tipo de análise utilizou-se a metodologia do Jurandyr Ross (1994), no qual, 

é associada à declividade com a fragilidade do terreno. A partir desta metodologia optou-se 
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por usar imagem de satélite para o mapeamento, sendo escolhida a imagem do Satélite 

ALOS/PALSAR (2011) com resolução espacial de pixel de 12,5m, no qual foi processada no 

programa ArcGis. 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

4.1 Análise comparativa de imagens de satélite de média resolução e foto aérea  

 

A resolução espacial de uma imagem ou fotografia aérea determina o tipo de aplicação 

que ela possa ser utilizada, em função da escala de trabalho ou detalhamento desejado. Desta 

maneira foi feito uma análise das fotos aéreas, comparando-as com diferentes imagens de 

satélite, sendo utilizado como base a escala de trabalho das fotos aéreas capturadas pelo drone 

de 1:200, destacando ainda que as imagens de satélite e a foto aérea são da mesma área 

(Figura 4). 

 

Figura 4-Comparação de diferentes métodos de imageamento 

 

Fonte: A-Satélite Sentinel 2A; B-Google Earth Pro; C-Drone Phanton 4 Advanced 
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Com as figuras dispostas lado a lado é possível notar as características bem como as 

diferenças de visibilidade, cores e aspectos. Como pode-se observar na figura 4-A representa 

uma imagem do satélite Sentinel 2/MSI, datada de 20/06/2019, ao aplicarmos um zoom para 

se chegar na escala de 1:200 ela perde suas qualidades, sendo impossível identificar o objeto 

de estudo. Isso acontece devido ao fato da imagem Sentinel 2/MSI permitir mapeamentos na 

escala de 1:50.000, no qual a sua resolução espacial é de 10m até 60m, não sendo viável para 

trabalhos em áreas urbanas, que necessitem de um melhor detalhamento.  

A figura 4-B é uma imagem do satélite CNES/Airbus com resolução de 2m, 

disponibilizada pelo aplicativo Google Earth, apesar da sua facilidade de aquisição ela não 

detalha na escala de 1:200. As imagens obtidas no Google Earth podem ser utilizadas para a 

geração de produtos cartográficos na escala de 1:25.000 e maior, como base para 

planejamento, porem o uso é limitado para engenharias e atualizações cadastrais, outro fator 

que se deve levar em consideração é que elas não apresentam precisão e nem bandas 

espectrais separadas. Apesar desses fatores, as imagens são amplamente utilizadas em estudos 

urbanos, pela falta de outros produtos mais detalhados. 

A figura 4-C apresenta a foto aérea gerada pelo drone com 3,6cm de resolução 

espacial, nela podemos verificar sua alta resolução, apresentando uma série de informações 

sobre a superfície da área de estudo como: arvores, antenas e casas, além de possibilitar 

medições precisas como dos lotes urbanos e suas áreas construídas. 

Diante dos resultados obtidos verifica-se que a imagem de satélite como o do Sentinel 

2/MSI com resolução de 10m permite mapeamentos na escala de 1:50.000, enquanto que as 

fotos aéreas são de 1:200, ou seja, 250 vezes melhor, além de apresentarem resolução 

centimétricas. 

Avaliando as comparações feitas constata-se que apesar de proporcionarem a mesma 

função de imageamento elas são significativamente diferentes no que se refere à captação dos 

dados terrestres. As fotos aéreas obtidas por drones são eficientes para análise, 

monitoramento, planejamento e tomada de decisão, apresentando alta potencialidade para a 

realização de diversos estudos, como: identificação de áreas impermeáveis, realizar estudos de 

qualidade ambiental, identificar áreas degradas, depósitos irregulares de lixo, monitoramento 

de agricultura, regularização fundiária, etc. 
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4.2 Análise do uso e cobertura da terra na Área de Preservação Permanente do 

Córrego Santa Rosa 

 

O        ’     do Córrego Santa Rosa foi identificado por meio de visita in loco, 

sendo coletadas as coordenadas nas margens do córrego com o GPS Garmin Etrex 30. A 

partir dos mosaicos o curso foi traçado e corrigido pelas coordenadas de campo. 

Posteriormente foi gerado um Buffer de 30m a partir de cada margem           ’      

seguindo o Código Florestal Brasileiro Lei nº 12.651/2012 para áreas de APP urbana, sendo 

possível identificar as áreas de vegetação remanescentes, áreas descobertas com solo exposto 

e capim rasteiro e áreas urbanizadas. (Mapa 2). 

 

Mapa 2-Área de Preservação Permanente 

 
Fonte: COSTA, Lorena Santos, 2019. 

 

A situação atual da APP mostra que ela foi perdendo espaço para a ocupação urbana, e 

tais transformações ocorrem rapidamente, influenciando a qualidade do meio ambiente. 
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Apesar da APP não apresentar um zoneamento especifico parte dela está inserida na 

Regularização Fundiária do município, o que é positivo, pois a partir do momento que ocorrer 

a regularização desta área não pode mais haver invasões. 

A fotointerpretação e classificação da APP foram realizadas de forma manual, onde as 

diferentes classes foram delimitadas por meio de polígonos no software ArcMap, para a 

composição das classes adotadas no mapeamento, foi utilizado o Manual Técnico de Uso da 

Terra (2013) do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), (Mapa 3). 

 

Mapa 3-Uso e cobertura da terra em área de APP 

 
Fonte: COSTA, Lorena Santos, 2019. 

 

Analisando os dados de uso e cobertura da terra, podemos verificar que a área ocupada 

por esta APP apresenta 98.061,41 m², sendo 74,08% ocupado por sua vegetação 

remanescente, preservando assim seu curso d’água. Pode-se observar que 19% da cobertura 

são constituídos como área descoberta, sendo de solos expostos e locais com capim rasteiro 

que não apresentam nenhum tipo de uso (Tabela 3).  
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Tabela 3-Uso e cobertura da terra 

Classes Área (m²) % 

Vegetação 73950,94 74,08 

Pastagem 3034,13 3,03 

Área Urbanizada 2063,91 2,06 

Área Descoberta 18975 19 

Total da área de APP 98061,41 100% 

Organização: COSTA, Lorena Santos, 2019. 

 

A área de pastagem ocupa 3,03% do local, principalmente perto da foz com o Rio 

Claro. Essa dinâmica de área urbanizada e pastagem torna o baixo curso do Córrego Santa 

Rosa frágil, provocando a perda da qualidade ambiental. Vale salientar que esta área pertence 

a fazenda da UFG, além do uso em relação a pastagem, a APP apresenta placas de 

demarcações nas árvores, sendo está uma área utilizada para estudos e pesquisas pela 

comunidade acadêmica. 

Foi possível ainda identificar algumas situações que comprometem a integridade da 

APP e seu curso d’água, apesar da cobertura da área urbanizada corresponder a 2,06% do total 

da APP, ela sofre diretamente em seu uso, tendo pequenas criações de animais como porcos e 

aves, e agricultura urbana como plantação de bananeiras e hortaliças (Fotografia 3). 

 

Fotografia 3-A- P                    ’á   ;  - Criação de suínos. 

  
Fonte: COSTA, Lorena Santos, 2019. 
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Na parte mais alta do córrego foi identificado um bloqueio com pneus, impactando 

               ’água ao longo do tempo (Fotografia 3-A). Nas margens do córrego foi 

possível observar a presença de uma pequena criação de suínos (Fotografia 3-B), além de 

restos de materiais de construção, garrafas pet e outros materiais descartáveis, lixo doméstico 

e lona, o córrego ainda apresenta uma canalização da rede de esgoto da cidade (Fotografia 4). 

 

Fotografia 4-Canalização da rede de esgoto sobre o córrego Santa Rosa 

 
Fonte: COSTA, Lorena Santos, 2019. 

 

Esses tipos de materiais encontrados e seu uso domiciliar impactam diretamente a APP 

             ’água provocando ao longo do tempo degradação e perda da biodiversidade 

local. A partir desta análise de uso e cobertura, somando a legislação e seus efeitos podemos 

concluir que esta área além de ter sua função ambiental apresenta uma dinâmica urbana, 

ficando evidenciado pelos diferentes usos. 

Mesmo com a sua vegetação remanescente ocupando a maior parte da APP, 20% da 

área não está conservada, apresentando outros usos, sendo está uma área que precisa ser 

recuperada. Ao tratar desta questão é importante destacar que a UFG tem papel fundamental 

na recuperação das áreas de pastagens bem como o solo descoberto, não somente por estar 

inserida na área da universidade, mas também pela responsabilidade socioambiental que esta 

área apresenta e representa para a comunidade acadêmica bem como para a população em 

geral. 
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4.3 Viabilidade de abertura de nova portaria para a UFG/Jataí pelo bairro Estrela 

Dalva 

 

Segundo o Oficio nº 249/2013/CAJ/UFG a inauguração da Cidade Universitária José 

Cruciano de Araújo acarretou mudanças na rota de entrada, no qual, o Departamento Nacional 

de Infraestrutura de Transportes (DNIT) declarou que não poderia existir legalmente duas 

entradas em frente a uma BR. "o retorno existente coloca em risco a segurança de potenciais 

usuários e fere as normas de segurança nas rodovias federais" (DNIT, 2013).  

O ofício foi encaminhado ao DNIT e ao Ministério dos Transportes para a viabilização 

de um retorno mais próximo da via de acesso da Cidade Universitária, pois na época estavam 

construindo o Viaduto JATAÍ-APARECIDA, o que acabou gerando preocupação por conta da 

rota pela comunidade acadêmica. 

Em resposta ao ofício o DNIT (2013) declarou que por meio da construção do viaduto, 

o retorno existente colocava em risco a segurança da comunidade acadêmica na rodovia, uma 

vez que havia se tornado contramão, por conta do novo pórtico da UFG, como medida 

compensadora o DNIT promoveu a iluminação elétrica do perímetro urbano da Rodovia 

naquela época. 

Após a liberação do viaduto o percurso passou a conter 3km a mais o que provocou 

insegurança por parte da comunidade acadêmica, pois a rodovia conta com um grande fluxo 

de caminhões e carros de passeio durante o dia e a noite. Por conta de logística e receio de 

percorrer o novo e extenso percurso muitos estudantes se arriscavam ao usar a faixa lateral da 

rodovia na contramão, o que acabou gerando acidentes e até vítimas fatais. 

Segundo o Plano de Gestão da UFG 2015/2019, foi constituído um termo sobre 

acessibilidade, para poder se ajustar ao problema enfrentado, no qual, 

 

Buscar parcerias com a prefeitura de Jataí e empresas privadas para a construção de 

uma Via Marginal entre o Bairro Estrela Dalva e o Portal de entrada do Campus 

Jatobá. Promover o acesso mais seguro da comunidade universitária à BR- 364, 

além de permitir maior integração entre Universidade e a Sociedade; (UFG, 2015, p. 

28). 

 

Apesar da meta traçada no Plano de Gestão da Universidade, notoriamente percebe-se 

que não se obteve sucesso na execução, pois a rota ainda continua passando pelo viaduto, 

gerando assim preocupação e insatisfação por meio da comunidade acadêmica. 
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A universidade conta com cursos diurnos, e o fluxo de alunos é grande, os cursos 

noturnos acabam sendo um dos mais preocupantes, pois a BR364 apresenta um grande fluxo 

de carros e caminhões, a noite não apresenta iluminação adequada e mais recentemente foi 

retirado os radares de velocidade, o que novamente gera insegurança entre os acadêmicos. 

Visando minimizar este tipo de ocorrência o estudo apresenta a possibilidade de 

adequação de uma nova portaria da universidade, no qual o uso de tecnologia RPA 

possibilitou uma análise criteriosa de uma possível nova rota. 

Para este estudo primeiramente foi feito a análise do percurso atual, tendo como base a 

rota do ônibus intercampi, desde o momento da saída do campus Riachuelo até a chegada do 

campus Jatobá, e do campus Jatobá até a chegada ao Campus Riachuelo (Mapa 4). 

 

Mapa 4-Rota do ônibus intercampi, 2019 

 
Organização: COSTA, Lorena Santos, 2019. 

 

O mapa 4 apresenta o trajeto percorrido pelos estudantes que usam a rota intercampi, o 

trajeto que vai do campus Riachuelo até o campus Jatobá tem aproximadamente 9,66 km, e o 

trajeto de saída do campus passando pelo viaduto apresenta 13,6 km de distância. Estudantes 
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que utilizam veículos próprios como carro e moto que saem da UFG independentemente do 

destino, também fazem este percurso até o contorno do viaduto, e muitas vezes o percurso é 

feito mais de uma vez ao dia, sendo um percurso longo e exaustivo. 

Após a análise dos mosaicos gerados foi possível verificar uma rota alternativa para 

uma nova portaria de saída da UFG pelo Bairro Estrela Dalva (Mapa 5). 

 

Mapa 5-Proposta Rota Nova 

 
Fonte: COSTA, Lorena Santos, 2019. 

 

 Com a análise foi possível verificar o melhor local para a construção de uma nova 

portaria, levando em consideração a interação entre sociedade e meio ambiente. Por meio da 

análise do mosaico foi possível notar um terreno não ocupado, local viável para a construção 

de uma passagem, pois apresenta uma metragem de 30 metros, sendo viável para comportar 

uma estrutura de duas vias, além de não interferir em locais já consolidados. Esse terreno está 

situado na Rua Professor Paulo Vieira, próximo a Escola Municipal Professor Luziano Dias, 

sendo ele uma Área Verde Publica Municipal, segundo a Prefeitura Municipal de Jataí 

(Fotografia 5). 
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Fotografia 5-Área Verde 

 
Fonte: Costa, Lorena Santos. 

 

Dando continuidade ao percurso, a proposta é que seja construído uma via referente a 

estrada que dá acesso a Fazenda do Curso da Medicina Veterinária (Fotografia 6-A), e o 

percurso seja continuado através da proposta da construção de uma ponte sobre o Córrego 

Santa Rosa, passando pelo terreno identificado, seguindo na Rua Professor Paulo Vieira 

(Fotografia 6-B) e continuando na Avenida Francisco Antônio sentido a BR364, principal via 

                  ’A             j                             5               z        é  

como uma nova entrada que dá acesso à universidade. 
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Fotografia 6- (A)Estrada Fazenda Medicina Veterinária; (B) Rua Professor Paulo Vieira 

A 

 

B

 
Fonte: Costa, Lorena Santos. 

 

A partir do estudo destas categorias e análise do mapeamento por RPA constatou-se a 

diferença de KM utilizando o mesmo percurso, do campus Riachuelo até o campus Jatobá e 

vice-versa, seguindo a rota de parada do ônibus para ambos os trajetos (Tabela 4).  

 

Tabela 4-Diferença de km entre a Rota Atual e a Proposta de nova Rota 

Trajeto Completo (km) 

 

Rota Atual (km) Proposta de Rota 

Nova (km) 

Diferença 

(km) 

Riachuelo-Jatobá (Entrada) 9,66 9,74 +0,08 

Jatobá-Riachuelo (Saída) 13,6 10,3 -3,3 

Fonte: Costa, Lorena Santos. 

 

A tabela 4 exibe primeiramente a rota atual, sendo percorrido 9,66 km de ida, 

comparando com o percurso proposto ele é menor, pois a rota nova apresenta 0,08 km a mais, 

de forma geral um valor insignificante. Em relação a rota de saída do campus Jatobá o ônibus 

percorre 13,6 km, comparando com a proposta de saída temos 10,3 km, ou seja, 3,3 km a 

menos. 
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Figura 5-Horário da Rota Intercampi 

 
Fonte: https://www.jatai.ufg.br/n/106880-baixe-o-horario-do-intercampi 

 

Segundo a figura 5, o ônibus intercampi faz a rota de ida e volta 24 vezes ao dia, sendo 

120 vezes na semana e 552 vezes ao mês, desconsiderando finais de semana (sábado e 

domingo). A partir destes dados, mais o auxílio do Departamento de Transporte da UFG, foi 

calculado o gasto com combustível mensal, bem como a quilometragem do percurso rodado 

(Tabela 5) 

 

Tabela 5-Rota Intercampi 

Ônibus Intercampi Rota Atual Proposta de Nova Rota 

Nº de Viagens/mês 552 552 

Km Rodados/mês  13.027,20 11.260,80 

Gasto com Combustível R$ 6.400,00 5.531,86 

Fonte: Departamento de Transportes UFG. 

 

 Atualmente o ônibus percorre 13.027,2 km ao mês, tendo um gasto mensal com 

combustível de aproximadamente R$ 6.400,00, segundo o setor de transportes da 

universidade. Com a proposta da nova rota o ônibus passaria a percorrer 11.260,8 km por 

mês, tendo um gasto de aproximadamente R$ 5.531,86, analisando os dois valores, o 

https://www.jatai.ufg.br/n/106880-baixe-o-horario-do-intercampi
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transporte da UFG passaria a ter uma economia de R$ 868,13 ao mês e 1.766,40km a menos 

de quilometragem rodados. 

Segundo o Departamento de transportes, é importante salientar que tem que se 

contabilizar os gastos de manutenção e desgaste do veículo, que gira em torno de 30% dos 

gastos de combustíveis e vai aumentando com o passar do tempo, quanto mais velho fica o 

veículo mais alto ficará a manutenção. A partir da tabela 5 podemos concluir que com a 

economia do combustível e quilometragem o ônibus da rota intercampi passaria a ter também 

uma diminuição com gastos de manutenção. 

Conforme demonstrado além da economia com combustível e quilometragem, a 

proposta de uma nova rota traria benefícios também ao transporte público municipal, pois a 

linha de coletivo que vai ao bairro Estrela Dalva e posteriormente a universidade passaria a 

fazer esse percurso direto, a necessidade de entrar pelo pórtico e fazer o retorno pelo viaduto. 

A mudança de rota poderia trazer uma série de benefícios para o bairro Estrela Dalva e 

Francisco Antônio, bem como a valorização do bairro, dos lotes, a econômica local no 

comércio como: aluguel por parte de estudantes, restaurantes, lanchonetes, supermercados 

padarias, etc. Além de uma maior aproximação da sociedade com a universidade. 

Para a proposta de uma nova portaria, foi gerado uma tabela de declividade, sendo ela 

associada com a fragilidade do terreno (Tabela 6). 

 

Tabela 6-Declividade 

Fonte: ROSS, 1994. 

 

A partir da tabela 6 foi gerado um mapa de declividade, mostrando as condições de 

declividade do terreno (Mapa 6). 

 

Ordem Intervalo Categorias Hierárquicas Relevo 

1 6% Muito Fraca Plano 

2 6 a 12% Fraca Suave 

3 12 a 20% Média Ondulado 

4 20 a 30% Forte Forte 

5 >30% Muito Forte Forte Ondulado 
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Mapa 6-Mapa de declividade envolvendo a área de estudo 

 
Organização: COSTA, Lorena Santos, 2019. 

 

A partir da análise da Tabela 6 e do Mapa 6 observa-se que no geral o relevo é pouco 

acentuado, ficando evidente o predomínio das categorias Muito Fraca e Fraca, correspondente 

até 12% de inclinação, ou seja, um relevo Plano/Suave Ondulado, semelhante ao observado 

em toda a região. Este tipo de inclinação demonstra que a fragilidade do terreno é fraca, sendo 

possível receber infraestrutura, com os devidos cuidados com escoamento superficial e 

manutenção asfáltica. 

Ao longo do percurso, o terreno apresenta três picos de declividade de 20 a 30% se 

enquadrando na categoria forte, de acordo com a tabela 6. Nessas áreas que apresentam uma 

maior inclinação é necessário adotar medidas de contenção do escoamento superficial para 

evitar erosão, sobretudo próximo a ponte que deverá ser construída sobre o córrego Santa 

Rosa. Nos locais próximos ao viveiro e ao ponto de ônibus apresentam uma inclinação mais 

acentuada, sendo necessário o mesmo procedimento de contenção superficial.  
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O estudo da declividade é fundamental para o planejamento da construção de uma 

nova portaria, desta maneia é necessário um levantamento topográfico detalhado, com curvas 

de nível de 1m de distância para se obter um detalhamento preciso da área. 

A possibilidade da criação de uma nova portaria convém não somente aos discentes, 

mas como também aos servidores e possibilita uma maior interação com a comunidade 

Jataiense. Salienta-se ainda que, a proposta da nova portaria seria uma segunda entrada, 

mantendo o pórtico como principal, considerando ser um monumento que dá visibilidade a 

cidade universitária. 

 A partir desta análise e o conhecimento acerca do problema enfrentado todos os dias 

pela comunidade acadêmica, podemos concluir que é viável a construção de uma nova 

portaria, pois, a diferença apresentada na tabela 5 demonstra a logística da rota em um 

percurso menor, favorecendo a segurança de toda a comunidade acadêmica, evitando assim 

transtornos que possam ocorrer devido ao longo percurso da BR364 até o Viaduto bem como 

a economia de combustível do ônibus da universidade. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Para as pesquisas em Geografia, o uso de RPA surge como uma importante ferramenta 

geotecnológica, permitindo uma melhor interpretação e representação dos fenômenos que se 

manifestam no espaço geográfico, constituindo-se como uma ferramenta fundamental para 

análise da paisagem, monitoramento ambiental, planejamento urbano e tomada de decisão 

sobre a superfície terrestre e recursos contido nela, possibilitando assim o desenvolvimento de 

metodologias de análise e criação de banco de dados. 

Por meio da caracterização física da APP, conclui-se que as fotografias aéreas são de 

extrema importância para análise e planejamento ambiental, pois apresentam um alto nível de 

detalhamento. A partir delas é possível verificar as áreas degradadas, a ocorrência de 

interferência humana na sua vegetação, os tipos de cobertura em seu entorno e outras 

condições ambientais. 

O uso de drone para levantamento de dados e mapeamentos é de grande utilidade para 

o conhecimento atualizado e constitui-se em uma importante ferramenta de planejamento e de 

orientação à tomada de decisão.  Para tanto a pesquisa se mostrou efetiva na área de 

planejamento urbano, pois, por meio dos mapas gerados foi possível fazer um planejamento 
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de abertura de uma nova portaria para a UFG, provando que esta tecnologia serve como 

subsidio para planejamento e tomada de decisão. 

Como resultado final deste estudo podemos considerar que o drone foi uma importante 

ferramenta para a análise e validação dos conhecimentos adquiridos, bem como uma nova 

possibilidade de ferramenta geotecnologica para estudo e planejamento, seja ele urbano ou 

ambiental, por fornecer informações precisas, sendo possível relaciona-las a outros 

parâmetros, seja para planejamento, monitoramento ou fiscalização. 
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